
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 65.111 - RN (2011/0242889-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS M DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS HEITOR DE MACEDO CAVALCANTI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM 
PESSOAL RECONHECIDA ADMINISTRATIVAMENTE. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL NÃO CONFIGURADA.
1. O reconhecimento administrativo do débito importa em renúncia ao prazo 
prescricional já transcorrido, sendo este o termo inicial a ser levado em consideração 
para a contagem da prescrição qüinqüenal. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 
51.586/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/11/12; AgRg no 
AREsp 50.172/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/04/12; 
AgRg no Ag 1.218.014/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 04/10/10; 
AgRg no Ag 894.122/SP; Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
04/08/08.
2. No presente caso, apesar do reconhecimento administrativo do débito, ocorrido em  
16/3/2005, ter importado renuncia à prescrição, sua publicação deve ser tida como 
termo inicial para a contagem da prescrição quinquenal do Decreto-Lei n. 20.910/32. 
Assim, com o ajuizamento da presente ação ordinária em 14/01/2009 deve ser afastada 
a prescrição, considerando que não ultrapassado o prazo quinquenal.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima. 
Brasília (DF), 23 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 65.111 - RN (2011/0242889-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS M DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI PEREIRA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS HEITOR DE MACEDO CAVALCANTI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Rio Grande do Norte contra decisão, assim ementada (fl. 156):

ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
GRATIFICAÇÃO. PRESCRIÇÃO. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. 
SUSPENSÃO DO PRAZO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÕES QUANTO A DATA 
DE RESPOSTA DA ADMINISTRAÇÃO. INVIABILIDADE DO EXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

Em suas razões recursais, a parte agravante alega, em síntese, que no caso não se mostra 

necessário o revolvimento de matéria fático-probatória dos autos, haja vista que os fatos são 

incontroversos. Para tanto, alega que o requerimento administrativo  protocolado em 20/4/2004 

suspendeu o prazo prescricional, o qual voltou a fluir a partir de 16/3/2005 (data deferimento 

administrativo) pela metade do prazo, ou seja, até 17/9/2008. Assim, ajuizada a ação de cobrança 

somente no ano de 2009, tem-se como prescrita a ação.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, a submissão do 

presente recurso ao Colegiado. 

É o relatório.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 65.111 - RN (2011/0242889-9)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM 
PESSOAL RECONHECIDA ADMINISTRATIVAMENTE. PRESCRIÇÃO 
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QUINQUENAL NÃO CONFIGURADA.
1. O reconhecimento administrativo do débito importa em renúncia ao prazo 
prescricional já transcorrido, sendo este o termo inicial a ser levado em consideração 
para a contagem da prescrição qüinqüenal. Precedentes: AgRg no AgRg no AREsp 
51.586/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 22/11/12; AgRg no 
AREsp 50.172/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/04/12; 
AgRg no Ag 1.218.014/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 04/10/10; 
AgRg no Ag 894.122/SP; Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
04/08/08.
2. No presente caso, apesar do reconhecimento administrativo do débito, ocorrido em  
16/3/2005, ter importado renuncia à prescrição, sua publicação deve ser tida como 
termo inicial para a contagem da prescrição quinquenal do Decreto-Lei n. 20.910/32. 
Assim, com o ajuizamento da presente ação ordinária em 14/01/2009 deve ser afastada 
a prescrição, considerando que não ultrapassado o prazo quinquenal.
3. Agravo regimental não provido. 

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

Dá análise dos autos, verifica-se que a pretensão da recorrente consiste em obter 

condenação do Estado ao pagamento dos valores decorrente de vantagem pessoal reconhecidos 

administrativamente em 16/3/2005, mas nunca efetivamente pagos.

A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que o reconhecimento 

administrativo do débito importa em renúncia ao prazo prescricional já transcorrido, sendo este o 

termo inicial a ser levado em consideração para a contagem da prescrição qüinqüenal. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROMOÇÃO RECONHECIDA ADMINISTRATIVAMENTE. 
PARCELAS RETROATIVAS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL CONFIGURADA.

1. O reconhecimento administrativo do débito importa em renúncia ao prazo 

prescricional já transcorrido, sendo este o termo inicial a ser levado em 

consideração para a contagem da prescrição qüinqüenal. Precedentes: AgRg no 
AREsp 50.172/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
13/04/2012; AgRg no Ag 1.218.014/RJ, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
DJe 04/10/2010; AgRg no Ag 894.122/SP; Quinta Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves 
Lima, DJe 04/08/2008.
2. No presente caso, apesar do reconhecimento administrativo do débito, ocorrido 
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em 02/05/2002, ter importado renuncia à prescrição, sua publicação deve ser tida 
como termo inicial para a contagem da prescrição quinquenal do Decreto-Lei 
20.910/32. Assim, com o ajuizamento da presente ação ordinária em 11/07/2008 
deve ser reconhecida a prescrição, considerando que ultrapassado o prazo 
quinquenal.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no AREsp 51.586/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/11/2012, 
DJe 22/11/2012, grifo nosso).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROVENTOS INTEGRAIS. RECONHECIMENTO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO.
1. O acórdão recorrido reconheceu que não há início do prazo prescricional se a 
pretensão exsurge de ato administrativo em que a Administração reconhece o direito 
postulado. Afastou ainda a prescrição porquanto a demanda fora proposta no mesmo 
ano.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que o reconhecimento 

administrativo do débito é capaz de promover a renúncia ou a interrupção do 

prazo prescricional já transcorrido, sendo este, portanto, o termo inicial a ser 

levado em consideração para a contagem da prescrição quinquenal.
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 50.172/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 
13/04/2012, grifo nosso).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO DA DÍVIDA. RENÚNCIA DO PRAZO 
PRESCRICIONAL.

O reconhecimento administrativo do débito importa a renúncia ao prazo 

prescricional pela Administração e deve ser considerado termo inicial para 

contagem da prescrição quinquenal prevista no art. 1º do Decreto n.º 

20.910/32. Precedente: AgRg no Ag 894122/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, DJe 04/08/2008.
Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1218014/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 04/10/2010, grifo 
nosso).

No presente caso, apesar do reconhecimento administrativo do débito, ocorrido em  

16/3/2005, ter importado renuncia à prescrição, sua publicação deve ser tida como termo inicial para 

a contagem da prescrição quinquenal do Decreto-Lei n. 20.910/32. Assim, com o ajuizamento da 

presente ação ordinária em 14/01/2009 deve ser afastada a prescrição, considerando que não 

ultrapassado o prazo quinquenal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0242889-9 AREsp 65.111 / RN

Números Origem:  1090009577  20110023095  20110023095000100  20110023095000200

EM MESA JULGADO: 23/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : WELBERT MARINHO ACCIOLY E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS HEITOR DE MACEDO CAVALCANTI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : MARCONI MEDEIROS M DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MARLI PEREIRA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CARLOS HEITOR DE MACEDO CAVALCANTI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Arnaldo Esteves Lima.
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